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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR002562/2019
DATA DE REGISTRO NO MTE: 24/09/2019
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR052208/2019
NÚMERO DO PROCESSO: 46212.013660/2019-84
DATA DO PROTOCOLO: 24/09/2019

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSP DE P BRANCO, CNPJ n. 80.871.254/0001-14,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOELCIO PIRES DA SILVA;
 
FEDERACAO DOS EMPR EM TURISMO E HOSPITALIDADE DO EST PR, CNPJ n. 80.043.011/0001-98,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS ALBERTO DOS SANTOS;
 
E 

SINDICATO DOS HOTEIS, BARES, RESTAURANTES E SIMILARES DO SUDOESTE DO ESTADO
PARANA, CNPJ n. 80.872.310/0001-35, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). TIAGO
CICHOCKI;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2019
a 30 de abril de 2020 e a data-base da categoria em 01º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Turismo e
Hospitalidade, com abrangência territorial em Bituruna/PR, Chopinzinho/PR, Clevelândia/PR, Coronel
Vivida/PR, General Carneiro/PR, Honório Serpa/PR, Itapejara d'Oeste/PR, Mangueirinha/PR,
Mariópolis/PR, Palmas/PR, Pato Branco/PR, São João/PR, São Jorge d'Oeste/PR, Saudade do
Iguaçu/PR, Sulina/PR, União da Vitória/PR, Verê/PR e Vitorino/PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Pelo presente instrumento assegura-se como piso salarial mínimo para a categoria a partir de 1º de maio de
2019, o valor de R$ 1.370,00 (Hum mil trezentos e setenta reais) mensais, tendo por base a jornada de
trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho, inclusive para comissionistas.

Parágrafo Primeiro: As contratações realizadas em regime parcial (meio período), ou com carga horária
superior à 22 horas semanais, deverão respeitar a proporcionalidade do piso salarial previsto no caput desta
cláusula.

Parágrafo Segundo: PISO DE HORISTA: Para as contratações realizadas por hora, onde a jornada de
trabalho seja inferior à 22 horas semanais o valor da hora trabalhada é R$ 9,12 (nove reais e doze
centavos)

Parágrafo Terceiro: Os empregados contratados sob a modalidade de horista garantem-se todas as
Normas de proteção ao trabalho, devendo os contratantes observarem todas as cláusulas da presente
convenção coletiva de trabalho.
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Parágrafo Quarto: Aos empregados contratados em regime de experiência, o piso salarial seguirá à
mesma proporcionalidade prevista nesta cláusula, porém, respeitará os valores fixados no Parágrafo
Primeiro da Cláusula Vigésima Quarta.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 

O reajuste salarial aplicado para a Convenção Coletiva de Trabalho, foi de 4,35% (quatro virgula trinta e
cinco por cento), alcançando o piso de R$ 1.370,00 (um mil trezentos e setenta reais), o qual tem vigência a
partir de 1º de maio de 2019.

Parágrafo Primeiro: Aos empregados admitidos após 1º de maio de 2018, cujo salário fixo seja superior ao
piso mínimo estabelecido em Convenção Coletiva, como consta na cláusula terceira, será garantido o
reajuste estabelecido no caput, de forma proporcional ao tempo de serviço conforme o mês de admissão,
de acordo com a tabela abaixo:

MÊS PARA
REAJUSTE

ÍNDICE
REAJUSTE

MÊS PARA
REAJUSTE

ÍNDICE
REAJUSTE

Maio/2018 4,35% Novembro/2018 2,17%
Junho/2018 3,99% Dezembro/2018 1,81%
Julho/2018 3,62% Janeiro/2019 1,45%
Agosto/2018 3,26% Fevereiro/2019 1,09%
Setembro/2018 2,90% Março/2019 0,72%
Outubro/2018 2,54% Abril/2019 0,36%

Parágrafo Segundo: A correção salarial ora estabelecida fica assegurada mesmo para os casos de
aumentos salariais decorrentes de promoção, transferência de cargo, equiparação salarial por ordem
judicial, término de aprendizagem ou implemento de idade.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 

Eventuais diferenças salariais ocorridas no período de 1º de maio de 2019 até a homologação da presente
Convenção Coletiva de Trabalho e de férias, deverão ser satisfeitas conjuntamente com os salários devidos
imediatamente ao mês subsequente ao da respectiva homologação, sem atualização monetária.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DO SALÁRIO EM CHEQUE 

Se o pagamento do salário for feito em cheque, o empregador dará ao trabalhador o tempo necessário para
descontá-lo.

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

É obrigatório o fornecimento pelas empresas aos empregados, de comprovante de pagamento ou
contracheque, discriminando as importâncias da remuneração e os respectivos descontos efetuados,
inclusive discriminação do FGTS, contendo a identificação da empresa e do empregado.

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO SUBSTITUTO 
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Ao empregado admitido ou promovido para a função de outro, será garantido o piso salarial da função do
substituído, sem considerar vantagens pessoais.

CLÁUSULA NONA - CÁLCULO DO REPOUSO SEMANAL REMUNERADO DOS COMISSIONISTAS 

Fica vedada a inclusão da parcela correspondente ao repouso semanal remunerado, que trata a lei nº
605/49, nos percentuais de comissão, ficando ajustado que o cálculo de dito repouso será feito dividindo-se
o valor das comissões pelos dias efetivamente trabalhados, multiplicando-se pelo número de domingos e
feriados ocorridos no mês correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO DO SALÁRIO EM DOMINGOS E FERIADOS 

Devido à remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do
pagamento do repouso remunerado, desde que para este não seja estabelecido outro dia pelo empregador.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MULTA PELO ATRASO DO PAGAMENTO DE SALÁRIO 

Fica estabelecida multa de 5% (cinco por cento) sobre o saldo salarial na hipótese de atraso no pagamento
de salário até 30 (trinta) dias e de 10% (dez por cento), pelos meses restantes se o atraso for superior a 30
(trinta) dias.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
13º SALÁRIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTECIPAÇÃO DO 13º SALÁRIO 

Haverá antecipação do 13º salário em 50% para todos os empregados, no máximo até 30 de novembro de
cada ano.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - HORA EXTRA 

As horas extras serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal,
salvo em domingos e feriados estabelecidos por Lei Federal, Estadual e Municipal, cujo adicional será de
100% (cem por cento).

Parágrafo Único: As horas extras serão consideradas quitadas quando constarem do comprovante de
pagamento de salário ou contracheque, cuja cópia será entregue ao empregado no ato do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS 

O valor da hora extra dos comissionistas será encontrado multiplicando-se o número médio mensal das
efetivamente prestadas, pelo valor médio dos últimos 06 (seis) meses, já incluído o percentual
correspondente, para efeito de pagamento de férias, 13º salário e verbas indenizatórias corrigidas.

ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANUÊNIO 
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Os empregados abrangidos por este instrumento coletivo farão jus mensalmente, ao adicional de tempo de
serviço de 1% (um por cento) por ano de serviço prestado ao mesmo empregador.

ADICIONAL NOTURNO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL NOTURNO 

A hora noturna terá adicional de 20% (vinte por cento), sendo considerada para efeito desta cláusula à hora
trabalhada entre as 22h00min (vinte e duas) horas e 5h00mn (cinco) horas.

COMISSÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RELAÇÃO DE VENDA AOS COMISSIONADOS 

As empresas fornecerão aos comissionados o valor da comissão e/ou valor da taxa de serviço arrecadado,
indicando a base de cálculo de comissão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GESTANTE COMISSIONISTAS 

Para pagamento dos salários correspondentes ao período de licença maternidade, ou indenização pela
estabilidade, a remuneração a ser observada corresponderá ao valor do salário da empregada, como se
estivesse trabalhando.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - VALE-ALIMENTAÇÃO 

As empresas fornecerão aos empregados que estiverem no exercício de suas atividades regulares, um
Vale-Alimentação correspondente a 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) do salário percebido pelo
empregado, a ser fornecido na mesma data do pagamento do salário.

Paragrafo Primeiro: Para a concessão desse benefício, os empregados deverão ter comparecimento pleno
ao trabalho, pois as faltas não justificadas servirão de motivo para o não fornecimento do benefício no mês
em questão.

Paragrafo Segundo: O benefício do vale-alimentação será fornecido pelo empregador ao empregado
através de cartão convênio magnético, vale-alimentação, ticket alimentação ou qualquer outro meio, ficando
facultado as entidades signatárias deste instrumento coletivo firmarem convênios próprios com empresas
especializadas. Fica vedado o pagamento do vale-alimentação em dinheiro.

Paragrafo Quarto: Por ter natureza jurídica específica de Alimentação e não configurar acréscimo
patrimonial para o empregado, não havendo incidência da Contribuição Previdenciária, FGTS e nas Verbas
Rescisórias, logo não constituirá Salário In Natura, independente da empresa estar inscrita no PAT
(Programa de Alimentação do Trabalhador), não integrando a remuneração do empregado para qualquer
fim.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - REFEIÇÃO 

Nos dias de trabalho, os empregadores fornecerão alimentação gratuitamente aos empregados.

Parágrafo Primeiro: Ante a sua natureza, o benefício previsto no caput desta cláusula, tem caráter
indenizatório, não integrando nos salários para fins trabalhistas ou previdenciários.
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Parágrafo Segundo: A obrigatoriedade do fornecimento da refeição ao empregado diariamente, não retira
a obrigatoriedade de pagamento do Vale-Alimentação previsto na Cláusula Décima Nona.

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO-TRANSPORTE 

As empresas que estabeleçam a jornada após o horário de funcionamento das linhas regulares de
transporte coletivo proporcionarão transporte aos seus funcionários até sua residência.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AUXÍLIO FUNERAL 

Em caso de morte do empregado, o empregador pagará aos familiares habilitados, a título de auxílio-
funeral, 1 (um) Piso da Categoria.

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

As empresas ficam responsáveis pela assistência jurídica que o trabalhador necessitar em razão de evento
ocorrido durante o horário de trabalho, inclusive o de locomoção, ou em decorrência do contrato de trabalho
e/ou prestação de serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - BEM ESTAR SOCIAL 

As partes acordam que a partir de 01 de outubro de 2019, fica estabelecido aos empregadores a
obrigatoriedade de cumprimento do benefício “Bem-Estar Social”, que visa garantir melhores condições à
categoria, concedendo vantagens e segurança aos trabalhadores e empregadores, devendo ser cumprida
pelas Empresas as seguintes condições:

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO
BENEFÍCIO NATALIDADE -
KIT BEBE 450,00 1 Nascimento de filho do titular

BENEFÍCIO CESTA BÁSICA 450,00 1 Em caso de morte do titular
BENEFÍCIO CASAMENTO 900,00 1 Em caso de casamento do titular

BENEFICIO CRECHE 200,00 3 Matricula do filho(a) do titular em
creche particular

BENEFÍCIO ALIMENTAR
POR AFASTAMENTO 500,00 2 Afastamento por doença do titular

BENEFÍCIO PSICOLÓGICO
SOLIDÁRIO 1.350,00 1 incapacitação permanente ou

afastamento

KIT ESCOLA ATÉ
450,00 1 Matriculo filho(a) do titular em escola

particular
BENEFÍCIO
APOSENTADORIA 1.500,00 1 Aposentadoria do titular

BENEFÍCIO INVENTÁRIO 1.000,00 1 Em caso de morte do titular
REDE DE DESCONTOS –
MASTERCLIN - - Rede de descontos nacional

 

Í
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 BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS
BENEFICIOS VALOR PARCELAS MOTIVO
REEMBOLSO DE
RESCISÃO

ATÉ
2.000,00 1 Em caso de morte do titular

REEMBOLSO DE LICENÇA
MATERNIDADE 150,00 4 Licença da titular

REEMBOLSO DE LICENÇA
PATERNIDADE 450,00 1 Licença do titular

BENEFÍCIO CAPACITAÇÃO 500,00 1 Em caso de admissão*
REEMBOLSO POR
AFASTAMENTO 1.500,00 1 Afastamento do titular por acidente

REGRAS DE UTILIZAÇÃO:

I) A partir da vigência deste benefício ficam os empregadores da categoria responsáveis por arcar com o
custo por empregado de R$20,00 para ter direito aos benefícios elencados na tabela ao final da presente
clausula.    

II) Para inclusão no benefício, deverá ser enviado e-mail para: cadastrobes@proagirbeneficios.com.br
com os seguintes dados: nome completo, CPF, telefone, e-mail, data de nascimento e nome da mãe,
através somente de planilha padrão a ser disponibilizada.

III) A listagem deverá ser encaminhada até o dia 25 de cada mês. Caso o dia 25 não seja dia útil, o envio
deverá ser antecipado, ou seja, no último dia útil que antecede o dia 25. Caso a instituição empregadora
não receba os boletos até 5 dias antes do vencimento solicite-os através do telefone: 4000-1055 ou  (31)
3442-1300 ou e-mail: cobrancabes@proagirbeneficios.com.br.

IV) O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por
cento), juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre o valor principal descrito no corpo do boleto, imputável às
Instituições.

V) A empregadora deverá proceder o primeiro pagamento até o dia 10 do mês subsequente a inclusão, e os
demais pagamentos todo dia 10 de cada mês, através de boleto bancário, enviado previamente através da
Administradora responsável.

VI) O prazo máximo para receber a documentação completa da ocorrência é de até 90 (noventa) dias
corridos, contados do fato gerador, desde que o beneficiário esteja vigente e desde que respeitado as
normas do Manual de Regras e Orientações. A documentação deverá ser enviada ao e-mail:
ocorrencias@proagirbeneficios.com.br.

VII) A não informação por parte da empregadora dos empregados com rescisão de contrato de trabalho
dentro do mês obriga o pagamento da mensalidade até que a administradora receba a referida informação
para exclusão do mesmo.

VIII) O ‘Manual de Regras e Orientações´ que estabelece os critérios para utilização dos benefícios desta
cláusula estará disponível no site do sindicato ou poderá ser solicitada via e-mail. As partes acordam que
quaisquer alterações no ‘Manual de Orientações e Regras’ para exercício deste benefício, poderão ocorrer
somente na próxima negociação da Convenção Coletiva de Trabalho.

Parágrafo Primeiro: No caso de trabalhadores afastados antes do início do BEM ESTAR SOCIAL, a
instituição fica isenta da obrigatoriedade de inclusão, até que este retorne suas atividades. No caso de
trabalhadores afastados após sua inclusão no referido benefício, a instituição empregadora continua
responsável pelo pagamento da mensalidade dos mesmos.

Parágrafo Segundo: Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo
Empregador, a empregadora configura-se como inteiramente responsável pelo pagamento das garantias
estabelecidas nesta cláusula, quando da ocorrência dos eventos, bem como permanece regulamente
responsável pelo descumprimento da presente CCT, assumindo todo ônus pelo indevido descumprimento.

Parágrafo Terceiro: A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou superior a 20 (vinte) dias do
vencimento original acarretará a suspensão de todos os empregados, bem como benefícios garantidos ao
empregador. Caso recebamos listagem com a movimentação (inclusão e ou exclusão de empregados),
estes não serão atualizadas caso a Instituição Empregadora esteja inadimplência.  Após a quitação de toda
a pendência a instituição deverá enviar a lista atualizada para reinclusão.  Com a suspensão da utilização

mailto:cadastrobes@proagirbeneficios.com.br
mailto:(31)%203442-1300
mailto:cobrancabes@proagirbeneficios.com.br
mailto:ocorrencias@proagirbeneficios.com.br
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por inadimplência, a Instituição é responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada
beneficiário.

Parágrafo Quarto: As empresas que oferecem os mesmos benefícios aos seus empregados ficam isentas
de cumprir a obrigatoriedade com a parceria mencionada nesta cláusula, desde que comprovem que os
benefícios e vantagens contratadas não sejam inferiores e/ ou em menor quantidade dos que estão
elencados nesta cláusula, mediante comprovação anual da permanência dos empregados no benefício
contratado. Para análise das condições do benefício oferecido, a empresa deve enviar ao sindicato, pelo e-
mail: sindempturhosp@hotmail.com cópia do contrato ou proposta com o prestador, lista dos trabalhadores
que utilizam/utilizarão o benefício, o ultimo boleto pago ao prestador com autenticação bancária legível e a
lista dos empregados beneficiário e quaisquer documentos que possam causar ônus aos trabalhadores.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 

O contrato de experiência deve ser celebrado, com data de início grafada e com a assinatura do empregado
sobre a referida data, devendo ser anotado na CTPS do empregado.

Parágrafo Primeiro: Aos empregados em contrato de experiência de até 90 dias, fica assegurado o Piso
Salarial de R$ 1.170,00 (hum mil cento e setenta reais).

Parágrafo Segundo: Fica estabelecido que, após o contrato de experiência, será garantido o valor mínimo
ao Piso Salarial da Categoria conforme estabelece a cláusula segunda.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA – READMISSÃO 

Readmitido o empregado no prazo de 01 (um) ano na mesma função que exercia, não será celebrado novo
contrato de experiência, desde que cumprido integralmente o anterior.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - RESCISÕES CONTRATUAIS 

As empresas deverão fornecer obrigatoriamente uma via do termo de rescisão do contrato de trabalho e
termo de quitação aos empregados desligados a qualquer título, independentemente do tempo de contrato.

Parágrafo Primeiro: Os empregadores deverão pagar as verbas devidas, dar baixa na CPTS e formalizar a
rescisão do contrato de trabalho independente do motivo da ruptura do contrato, no prazo de até 10 (dez)
dias contados:

a) da data da rescisão constante no documento escrito de dispensa, quando o período correspondente ao
aviso prévio for trabalhado;

b) da data da notificação escrita e entregue ao trabalhador, quando o aviso for pago na forma indenizada ou
dispensado o seu cumprimento.

Paragrafo Segundo - comunicação ao empregado: O empregado despedido, por qualquer motivo, será
informado sobre o dia, hora e local da formalização/homologação da rescisão de contrato de trabalho e
pagamento das verbas rescisórias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DOCUMENTOS PARA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO 

Quando da homologação da rescisão de contrato de trabalho, o empregador deverá apresentar os
seguintes documentos:
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a) 05 (cinco) vias da rescisão de contrato de trabalho;

b) CTPS atualizada;

c)  Livro de registro de empregados ou ficha de registro, e,

d) Três últimas guias do FGTS e Extrato bimestral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DECLARAÇÃO DE JUSTA CAUSA 

Ao empregado despedido por justa causa, o empregador deverá entregar declaração do motivo
determinante da dispensa, sob pena de ser nula a demissão.

AVISO PRÉVIO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - AVISO PRÉVIO – PRAZOS 

No prazo de aviso prévio dado por qualquer das partes, ficam vedadas alterações nas condições de
trabalho, inclusive transferência de local de trabalho, horário ou qualquer outra alteração, sob pena de
rescisão imediata no contrato, respondendo o empregador pelo restante do aviso prévio e verbas
rescisórias.

Parágrafo Único: No início do período do Aviso Prévio concedido pelo Empregador ao Empregado, este
poderá optar pela redução de 2 (duas) horas no começo ou final da jornada de trabalho, ou pela redução
em 7 (sete) dias do período de cumprimento do Aviso Prévio.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL AO TEMPO DE SERVIÇO 

O Aviso Prévio devido pelo empregador ao empregado será escalonado proporcionalmente ao tempo de
serviço, conforme estabelece a Lei 12.506/2011 e nos termos da nota técnica 184/2012 do Ministério do
Trabalho e Emprego, conforme tabela abaixo, sendo indenizado o tempo do aviso prévio concedido pelo
empregador que ultrapassar de 30 (trinta) dias.

TEMPO DE SERVIÇO

ANO COMPLETO

AVISO PRÉVIO

Nº DE DIAS
00 ano 30 dias
01 anos 33 dias
02 anos 36 dias
03 anos 39 dias
04 anos 42 dias
05 anos 45 dias
06 anos 48 dias
07 anos 51 dias
08 anos 54 dias
09 anos 57 dias
10 anos 60 dias
11 anos 63 dias
12 anos 66 dias
13 anos 69 dias
14 anos 72 dias
15 anos 75 dias
16 anos 78 dias
17 anos 81 dias
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18 anos 84 dias
19 anos 87 dias
20 anos 90 dias

Paragrafo Único: A empresa deverá fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local em que o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, sob pena de não poder alegar
que eventual atraso seja ocasionado pelo empregado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - AVISO PRÉVIO VALIDADE 

Somente será considerado válido o aviso prévio do empregador se fornecido por escrito e que declare se o
mesmo deverá ou não ser trabalhado.

Parágrafo Único: Em caso de pedido de dispensa do cumprimento do Aviso Prévio por parte do
empregado os salários serão devidos até a data do efetivo trabalho, independentemente de o empregado
ter conseguido novo emprego.

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAÇÃO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES
TERCEIRIZADOS 

Convencionam as partes que ficam vedada às empresas a contratação de mão de obra terceirizada, por
cooperativa e trabalhadores autônomos na área representada pelas entidades signatárias do presente
acordo, nas atividades fins da empresa.

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - EMPREGADOS NÃO ALFABETIZADOS 

Nos documentos do aviso prévio e termo de quitação de rescisão contratual relativos a empregados com
menos de 01 (um) ano de serviço, que não saibam ler nem escrever, a empresa deverá, além da impressão
digital ou assinatura, colher a assinatura de duas testemunhas.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO E
BANCO DE HORA 

Quando necessário e nos termos da Lei, as empresas poderão fazer contratações por prazo determinado.

Parágrafo Único: Às empresas que manifestarem interesse, fica assegurada a possibilidade de firmarem
Acordos Coletivos de Trabalho com o Sindicato obreiro para a introdução de banco de horas, para qualquer
modalidade de contratação, devendo ser observado para tanto as determinações previstas no art. 612 e
seguintes da CLT.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA PREVIDÊNCIA 

Os empregadores deverão preencher os formulários exigidos pela Previdência Social para concessão de
benefícios aos empregados no prazo de 72 (setenta e duas) horas.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ANOTAÇÕES NA CTPS 

A empresa fica obrigada a promover a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social do
empregado da função que o mesmo exerce, dos salários, reajustes, férias bem como demais alterações
ocorridas durante o contrato de trabalho. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CÓPIAS DOS DOCUMENTOS 

Os empregadores fornecerão aos seus empregados cópias de todos os documentos por ele assinados,
mediante recibo.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

NORMAS DISCIPLINARES 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CAIXA 

Fica vedado às empresas descontarem de seus empregados recepcionistas, tesoureiro e outros que
manipulam valores da empresa, importâncias recebidas por estes através de cheques que venham a ser
devolvidos por insuficiência de fundos, desde que tenha o empregado obedecido às normas estabelecidas
pela empresa, que deverão ter sido feitas por escrito.

Parágrafo Único: A conferência dos valores de caixa deverá ser mensalmente feita na presença do
operador responsável. Na sua ausência, o empregado depositará os valores com romaneio discriminando,
em envelope onde oporá sua assinatura como lacre.

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - MATERIAIS DANIFICADOS 

Fica facultado à empresa o desconto dos salários do empregado de importância destinada à cobertura por
quebra de materiais ou objetos de trabalho, quando verificada a culpa ou dolo do empregado. O desconto
deverá constar do holerite do empregado, sob pena de devolução dos valores descontados.

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EMPREGADA GESTANTE 

Será concedida a estabilidade à empregada gestante desde a concepção, até 180 (cento e oitenta) dias
após o parto, sendo vedada à concessão de aviso prévio neste período.

ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - SERVIÇO MILITAR 

Fica assegurada estabilidade provisória ao empregado convocado para o serviço militar a partir da efetiva
convocação até 90 (noventa) dias após a baixa ou desincorporação.

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE DOENÇA 



24/09/2019 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?nrSolicitacao=MR052208/2019 11/18

Fica fixada em 60 (sessenta) dias após o seu retorno à empresa, a estabilidade provisória do empregado
que ficar aos cuidados da Previdência Social, sob qualquer forma de auxílio que o afaste do serviço, não
podendo nesse período ser dado aviso prévio.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA 

O empregado que conte com mais de 5 (cinco) anos de trabalho na mesma empresa e esteja com 12 (doze)
meses faltando para sua aposentadoria, só poderá ser demitido por justa causa ou por extinção da
empresa.

ESTABILIDADE ABORTO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE ABORTO 

Fica assegurada a estabilidade provisória, prevista na letra "b" do inciso II do artigo 10 do ADCT da
Constituição da República, a trabalhadora em estado gestacional no caso de aborto não criminoso de 60
(sessenta) dias após a ocorrência.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de trabalho fica limitada em 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DE JORNADA 

Fica estabelecida a possibilidade de as empresas abrangidas pelos Sindicatos signatários celebrarem
acordos com os seus empregados, visando a compensação ou prorrogação da jornada de trabalho, desde
que seja respeitado o limite semanal de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, e o limite diário de 10 (dez)
horas diárias. Dentro desses parâmetros não haverá pagamento de adicionais pelas horas suplementares
prestadas visando apenas à compensação da jornada semanal.

Parágrafo Único: As empresas poderão adotar a jornada especial 12 X 36 (doze horas de trabalho por
trinta e seis de descanso), devendo para sua concretização ser formalizado acordo coletivo de trabalho com
a entidade sindical profissional.

INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - HORÁRIO DE DESCANSO 

Havendo condições adequadas, as empresas permitirão que seus empregados permaneçam no recinto de
trabalho, para gozo de intervalo para descanso (artigo 71 da CLT). Tal situação, se efetivada, não ensejará
trabalho extraordinário ou remuneração extraordinária, desde que o empregado não desempenhe a função
no horário de descanso.

Parágrafo Único: O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou fracionado, para 30 minutos,
desde que para a sua concretização seja formalizado acordo com a entidade sindical profissional.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - INTERVALOS INTRAJORNADA 

As empresas poderão firmar acordo coletivo de Trabalho com o sindicato profissional, para prorrogação do
intervalo intrajornada em até o limite máximo de 5 (cinco) horas, respeitado o intervalo mínimo de 11 horas
do intervalo entre – jornadas, e 35 horas quando do repouso semanal, para os empregados que laboram em
cozinhas, copas e restaurantes.

DESCANSO SEMANAL 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 

Fica estabelecido que o descanso semanal remunerado, recaia pelo menos (uma) vez por mês em
domingo.

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTROLE DE JORNADA 

As empresas com mais de 10 empregados deverão adotar o controle manual, mecânico, eletrônico ou
biométrico de entrada e saída dos empregados, segundo sua opção, em conformidade com o § 2º do art. 74
da CLT.

FALTAS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - FALTAS NÃO JUSTIFICADAS 

O empregado que faltar ao serviço sem motivo justificado sofrerá o desconto em seu salário do dia não
trabalhado e do repouso semanal remunerado correspondente.

Parágrafo Único: Serão consideradas ausências legais, portanto, remuneradas, as seguintes situações e
períodos 

a) 5 (cinco) dias, por motivo de casamento.

b) 3 (três) dias, no caso de falecimento do cônjuge, descendente ou ascendente direto;

c) 2 (dois) dias, no caso de necessidade de internamento hospitalar de cônjuge ou filhos menores de idade,
devendo ser comprovado documentalmente.

d) Serão abonadas as faltas do empregado vestibulando, desde que comprovadamente decorrerem da
prestação de exames, inclusive no ENEM E ENAD.

e) 5 (cinco) dias no caso de nascimento de filho (licença paternidade).

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTAS PARA LEVAR FILHO AO MEDICO 

Os atestados e declaração médica apresentados pelos empregados aos empregadores que confirmam ter
acompanhado dependentes nas consultas médicas e internamentos, terão as faltas abonadas com a
comprovação feita por declaração ou atestado do médico atendente.

Parágrafo Primeiro: O Atestado ou declaração previsto no caput, deverá, obrigatoriamente, ser
apresentado ao setor competente da empregadora, no prazo improrrogável de 24 horas, sob pena de não
ter o respectivo abono concedido.

Parágrafo Segundo: No caso de impossibilidade de entrega física deste documento, a comunicação do
ocorrido deverá ser feita à empresa, no mesmo prazo acima mencionado, por meios de comunicação
válidos e deverá ser encaminhado o documento físico à empresa, no prazo máximo de 48 horas.
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TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - ESCALA DE REVEZAMENTOS 

Os estabelecimentos que funcionam aos domingos e feriados deverão comunicar as escalas de
revezamento aos seus empregados, das correspondentes folgas, com antecedência mínima de 04 (quatro)
dias do início das mesmas, sendo facultada a afixação das informações do em quadro de aviso caso
existente na empresa.

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES) 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - ESTUDANTES 

O empregador não poderá alterar o horário de trabalho do empregado estudante, caso a alteração coincida
com o horário escolar.

Parágrafo Primeiro: Fica assegurado aos trabalhadores em fase de prestação de exame vestibular, abono
de faltas ao trabalho nos dias respectivos, com a devida notificação ao empregador com antecedência de 7
(sete) dias e posterior comprovação. Art. 473 CLT.

Parágrafo Segundo: O período das férias do empregado estudante coincidirá, preferencialmente, com o de
suas férias escolares.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - AMAMENTAÇÃO 

É garantido às mulheres no período de amamentação o recebimento do salário sem prestação de serviço
quando o empregador não cumprir com as determinações dos parágrafos 1º e 2º do artigo 389 da CLT, caso
esteja inserto nesta regra.

Parágrafo Único: Às empregadas em período de amamentação dos filhos, até 6 (seis) meses de idade, é
assegurado dois intervalos de 30 minutos cada; Este intervalo poderá ser unificado, desde que ajustado de
comum acordo entre empregada e empregador.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - TRABALHO EM FERIADOS 

Os dias de trabalho em feriados poderão ser compensados com folgas em dias úteis, a serem concedidas
no prazo máximo de 7 (sete) dias anteriores ou seguintes ao feriado trabalhado.

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - FÉRIAS COMUNICAÇÃO 

As empresas comunicarão aos empregados a data de início das férias por escrito, mediante recibo, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - FÉRIAS – INÍCIO DO PERÍODO DO GOZO 

O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados, ou dia
de compensação do repouso semanal.
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Parágrafo Único: Os prazos previstos na Cláusula Quinquagésima Sétima e Oitava, poderá ser pactuado
de forma diversa, de comum acordo entre empregado e empregador, por acordo individual de trabalho.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - FÉRIAS PROPORCIONAIS 

Na cessação do contrato de trabalho, mesmo o empregado com menos de 12 (doze) meses de serviço, terá
direito a remuneração das férias proporcionais, na base de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou
fração superior a 14 (quatorze) dias.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO DE FERIAS 

As férias serão pagas com abono, independentemente de serem gozadas ou indenizadas.

Parágrafo Único: As empresas que não efetuarem o pagamento das férias no prazo legal ficam obrigadas
ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) por dia de atraso, sem prejuízo das
penalidades previstas em lei.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - FORNECIMENTO DE ASSENTOS 

Haverá assentos para os empregados nos locais de trabalho, para que possam ser utilizados nas pausas
verificadas na atividade e nos intervalos de atendimento a clientes.

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - SEGURANÇA DA EMPREGADA 

As mulheres não poderão ser incumbidas da limpeza externa das janelas dos prédios, exceto das existentes
no andar térreo e daquelas que possam ser alcançadas através de dispositivos apropriados, sem
necessidade de andaimes ou escadas.

UNIFORME 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - UNIFORMES 

Quando houver obrigatoriedade do uso de uniformes que identifique a empresa, tais como: cor, modelo ou
logotipo, está fornecerá, gratuitamente, ficando os empregados responsáveis pela conservação dos
mesmos.

Parágrafo Único: Nos locais de trabalho onde for exigido o uso de uniformes, o empregador se obriga a
manter o local apropriado para servir como vestiário, o qual deverá possuir armários e assentos.

EXAMES MÉDICOS 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - EXAMES MÉDICOS 

Os exames médicos realizados quando da admissão, demissão e outros momentos determinados por lei,
deverão ser custeados pelos empregadores.
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Parágrafo Único: Os exames médicos demissionais, deverão ser apresentados por quem os detenha, no
ato da rescisão.

PRIMEIROS SOCORROS 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - PRIMEIROS SOCORROS 

As empresas manterão nos locais de serviço, estojo contendo medicamentos necessários de primeiros
socorros.

Parágrafo Único: Obriga-se o empregador a transportar o empregado (a), com urgência, para local
apropriado, em caso de acidente, mal súbito ou parto, desde que ocorram no local de trabalho ou em
consequência deste.

RELAÇÕES SINDICAIS 
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS) 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - DIVULGAÇÃO DA CCT 

As empresas ficam obrigadas a manter em quadro de edital, uma cópia da convenção coletiva em vigor.

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - LICENÇA AUTORIZADA AOS DIRIGENTE SINDICAIS 

Os empregadores considerarão como de efetivo serviço, para 2 (dois) empregados, até 2 (dois) dias por
ano, a ausência para exercício de mandato sindical, mediante aviso prévio do Sindicato Profissional, com no
mínimo 8 (oito) dias de antecedência.

Parágrafo Único: O sindicato dos empregados comunicará por escrito à entidade sindical patronal,
alterações em sua diretoria. O mesmo procedimento deverá ser observado pelo sindicato patronal em
relação à entidade profissional.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE DO DIRIGENTE SINDICAL 

Fica assegurada a estabilidade do empregado eleito para mandato sindical, desde a candidatura até 12
(doze) meses após o término do mandato, independente da função, inclusive aos membros do conselho
fiscal.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - MENSALIDADES SINDICAIS 

Em atenção ao que preceitua o art. 545 da CLT, as empresas descontarão de seus empregados as
mensalidades devidas à entidade sindical, desde que autorizados por escrito individualmente. Os descontos
serão efetuados em folha de pagamento cujo recolhimento deverá ser efetuado pelo empregador até o dia
10 (dez) subsequente ao mês de referência do desconto.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL 
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Nos termos dos Artigos 513 “e” da CLT, 8º da CF/88, 8º da Convenção 95 da OIT, do enunciado 38
aprovado na 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho da ANAMATRA, da NOTA TÉCNICA
n. 02, de 26 de outubro de 2018 da COORDENADORIA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA LIBERDADE
SINDICAL CONALIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, e considerando que a negociação
coletiva é direito fundamental social dos trabalhadores (CF, arts. 7º, XXVI e 8º, III e VI); que a assembleia é
legítima, democrática e regularmente convocada, estando assegurada a ampla participação de todos os
integrantes da categoria, associados ou não ao sindicato nos termos definidos pelo estatuto; considerando
ainda que ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais de toda a categoria,
portanto, negocia e participa compulsoriamente das negociações coletivas, firmando instrumentos
normativos que valem para todos os representados, associados e não associados, com eficácia erga
omnes, conforme (CLT, art. 611), bem como que a atividade sindical é em prol da defesa dos direitos sociais
e trabalhistas, bem ainda que, em assembleia geral extraordinária, realizada em 05 de Abril de 2019, nos
termos do edital publicado no Jornal Diário do Sudoeste edição 7357 do dia  02 de Abril de 2019, página B1,
foi aprovada a Contribuição Assistencial e mensalidade Sindical a 2% (dois por cento) mensal do salário
base de todos os integrantes da categoria beneficiados direta ou indiretamente pela convenção coletiva e
recolherão em guias próprias fornecidas pelo sindicato profissional até o dia 07 do mês subsequente do de
referência ao desconto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O desconto da Contribuição Assistencial e mensalidade sindical, se faz no
interesse da Entidade Sindical subscritora e se destina a financiar os seus serviços sindicais, voltados para
a assistência aos membros da respectiva categoria e para as negociações coletivas na administração do
sindicato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado aos empregados o direito de oposição ao desconto, o qual
deverá ser protocolizado individualmente pelo empregado de forma manuscrita diretamente no Sindicato
Profissional no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do registro da cct, inclusive, com identificação e
assinatura do oponente, salvo em se tratando de empregado analfabeto, quando poderá opor-se,
pessoalmente, na sede do sindicato, através de termo redigido por outrem, o qual deverá constar sua firma
atestada por duas testemunhas devidamente identificadas.

PARÁGRAFO QUARTO: É vedado aos empregadores ou aos seus prepostos, assim considerados os
gerentes e assemelhados, e os integrantes do departamento pessoal e financeiro, a adoção de quaisquer
procedimentos visando induzir os empregados em proceder a oposição ao desconto, lhes sendo igualmente
vedado a elaboração de modelos de documentos de oposição para serem copiados pelos empregados.

PARÁGRAFO QUINTO: O empregador ou seus prepostos que descumprirem a determinação do parágrafo
anterior serão responsabilizados ficando sujeitos a eventuais sanções administrativas, civis e penais, se
cabíveis, principalmente no que refere ao crime contra a organização do trabalho.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - TAXA DA REVERSÃO PATRONAL 

Com finalidade específica de ampliar os serviços assistenciais aos seus contribuintes a Reversão Patronal é
uma taxa prevista em lei, destinada a custear despesas inerentes às negociações coletivas e ampliar os
serviços assistenciais aos seus contribuintes. A contribuição é extensiva a toda a categoria representada e
tem sua fundamentação prevista no art. 513, alínea “e” da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em
favor do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares, Condomínios e Similares do Sudoeste do Paraná
(SHBRS), a SER PAGA POR TODOS OS INTEGRANTES DA CATEGORIA ECONÔMICA FILIADA E NÃO
FILIADOS (Associados e Não-Associados), fixado por Assembleia Geral, a serem pagos em guia própria
fornecida cujo percentual de desconto do total da folha de pagamento de maio/2019 a ser pago até 30 de
Junho de 2019, e da folha de pagamento de setembro/2019 a ser pago até 30 de outubro de 2019, sendo o
valor da taxa fixada em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

Conforme disposição estatutária, todas as empresas de representação desta entidade poderão participar e
votar na assembleia, desde que estejam quites com suas contribuições. Frisamos que a Reversão Patronal
é obrigatória e devida integralmente pela empresa por disposição de lei.

Parágrafo Primeiro – Para as empresas que NÃO possuem empregados fica instituído a taxa mínima de
R$ 205,00 (duzentos e cinco reais).

Parágrafo Segundo – Será obrigatório o envio de cópia da segunda via da guia de recolhimento da taxa de
Reversão Patronal a entidade Sindical até 30 (trinta) dias após o vencimento para a comprovação do
cumprimento da Cláusula.
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Parágrafo Terceiro – Orientamos os mesmos que estejam em situação irregular com as referidas guias que
efetuem pagamento destes, pois o NÃO pagamento da Taxa de Reversão Patronal pode acarretar multa de
20% (vinte por cento) do valor, além de juros de mora e correção monetária, bem como em problemas
quando há fiscalização do Ministério do Trabalho nas empresas.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - RELAÇÃO DE ADMITIDOS E DEMITIDOS 

As empresas deverão encaminhar à entidade sindical representativa dos empregados uma cópia de sua
RAIS, que contenha a relação de empregados admitidos e demitidos, no prazo de 30 (trinta) dias contados
da data da entrega do referido documento ao órgão competente, mediante recibo. A entidade sindical
obreira fica obrigada a manter em absoluto sigilo as informações recebidas.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - EMPRESAS DO RAMO DE EVENTOS OU QUE
EVENTUALMENTE REALIZAM EVENTOS 

Por ocasião de exploração do comércio do ramo em eventos esporádicos, os empregadores que não forem
sediados na base e/ou contribuintes dos sindicatos signatários ficam obrigados a recolher a taxa de Custeio
Confederativo tanto patronal como dos empregados, aos respectivos sindicatos, na proporção de 6 (seis)
meses de contribuição normal, referentes à no mínimo 10 (dez) empregados, em guias próprias e no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas antes do início do evento.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL 

Ficam deferidos às entidades convenientes poderes para ajuizar ação de cumprimento, na qualidade de
substituto processual. Fica aqui autorizada a Entidade a representar em ações de cumprimento, todos os
componentes da categoria, independente de outorga de procuração.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - BASE TERRITORIAL INORGANIZADAS 

Considerando os municípios inorganizados em sindicatos, a FETHEPAR – Federação dos Empregados
em Turismo e Hospitalidade do Estado do Paraná, firma o presente instrumento coletivo de trabalho nos
municípios de Bituruna/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Coronel Domingues Soares/PR, Espigão Alto do
Iguaçu/PR, General Carneiro/PR, Honório Serpa/PR, Palmas/PR, Porto Vitória/PR, São Jorge D’Oeste/PR,
Saudade do Iguaçu/PR e União da Vitória/PR.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - EMPRESAS – ATIVIDADES 

A empresa que exercer mais de uma atividade econômica e que, dentre elas exista alguma relacionada
nesta convenção, ficarão obrigados a cumprir todas as cláusulas do presente instrumento coletivo.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA OITAVA - MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA
DE TRABALHO 
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Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas, fica instituída multa equivalente ao maior piso devido à
categoria, que reverterá em favor do prejudicado, seja o empregado, seja o empregador, seja as entidades
sindicais convenientes. Tal penalidade caberá por infração cometida.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA NONA - INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Considerando os termos do artigo 93 da Lei nº 8.213/91, que pressupõe o envolvimento e a efetiva
participação da sociedade civil, em particular dos sindicatos, para que, em conjunto com a ação
governamental, desenvolva a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, seja feita com
respeito e dignidade, estabelecem os convenentes, que as empresas comprometem-se a desenvolver
campanhas com o objetivo de combater a discriminação, e pela qualidade da inclusão no mundo do
trabalho das pessoas com deficiência, voltadas para seus funcionários, clientes e sociedade em geral.

Parágrafo Único: No que se refere à contratação, os empregadores ficam obrigados a preencher seu
quadro de empregados, com até 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na proporção estabelecida na forma da Lei nº 8.213/91,
reservando postos de trabalho a portadores de deficiência nos seguintes percentuais: até 50 empregados,
2%; de 51 a 100 empregados, 3%; de 101 a 300 empregados, 4%; de 300 empregados em diante, até 5%
(cinco por cento). Pato Branco, 19 de setembro de 2019.

JOELCIO PIRES DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSP DE P BRANCO 

LUIS ALBERTO DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPR EM TURISMO E HOSPITALIDADE DO EST PR 

TIAGO CICHOCKI 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS HOTEIS, BARES, RESTAURANTES E SIMILARES DO SUDOESTE DO ESTADO PARANA 
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ANEXO III - TERMO DE AJUSTE
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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